
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.417 - RS (2019/0198443-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTO BOHM 
ADVOGADO : LEA LIRES SELBACH  - RS006843 
RECORRIDO : ISA IND/ SOLEDADE DE ALIMENTOS LTDA/ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN. RETROAÇÃO À 
PROPOSITURA. DEMORA NA CITAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 106/STJ. INÉRCIA DO CREDOR. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: "O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Recurso Especial nº 1.120.295-SP, consignou que o artigo 174 do CTN deve 
ser interpretado conjuntamente com o § 1º do artigo 219 do CPC/73, já que com a 
propositura da ação se interrompe a inércia, cabendo, portanto, a retroação à data 
em que proposta aquela se a demora na citação não for imputável ao Fisco. 
Depreende-se do referido recurso repetitivo que a propositura da ação cessa a 
inércia do exequente e, se a demora da citação decorrer por culpa exclusiva da 
'máquina judiciária', aplica-se a Súmula 106 do STJ. Todavia, a aplicação ou não 
da Súmula 106 requer a análise fática do caso concreto. Na presente hipótese, 
tenho que inaplicável a Súmula 106 do STJ, visto que a demora da citação não 
pode ser imputada a 'motivos inerentes ao mecanismo da Justiça', mas sim ao 
próprio credor, que ajuizou a ação pouco mais de dois meses antes do transcurso 
do prazo prescricional. O despacho ordenando a citação foi proferido em tempo 
hábil, em apenas quatro dias após proposta a execução. A carta de citação foi 
expedida no dia seguinte, com o endereço informado pela exequente. O AR, 
porém, retornou com a informação 'Mudou-se'. Em nova tentativa, por meio de 
oficial de justiça, restou constatado que a executada já havia encerrado suas 
atividades no Município há aproximadamente dois anos. A citação apenas se 
perfectibilizou por via editalícia quando o crédito tributário há muito já estava 
prescrito. Dessa forma, a demora na citação não pode ser imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, estando a decisão de acordo com a proferida 
no Resp 1.120.295/SP. Logo, não há contrariedade entre a posição firmada no 
julgado e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Tema nº 383). (fls. 
320-321, e-STJ)" (fl. 211-214, e-STJ).
2. Nos termos do art. 174 do CTN, a ação de cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da sua constituição definitiva, somente sendo 
interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao 
devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua mora 
ao devedor; d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe 
reconhecimento do débito pelo devedor. 
3. Com a entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, o art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN foi modificado para indicar como uma das causas de interrupção 
da prescrição o despacho que determina a citação. 
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
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rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos 
de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC. 
5. Da análise do voto condutor do recurso representativo da controvérsia, 
extrai-se que a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da 
ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, 
consoante a Súmula 106/STJ. 
6. No caso dos autos, a Corte regional expressamente afirmou que a citação 
tardia não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, isto é, afastou 
a aplicação da Súmula 106/STJ ao caso dos autos.
7. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou 
que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 
Corte Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 
7/STJ. 
8. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 
9. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 
1988.  
10. . Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.417 - RS (2019/0198443-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTO BOHM 
ADVOGADO : LEA LIRES SELBACH  - RS006843 
RECORRIDO : ISA IND/ SOLEDADE DE ALIMENTOS LTDA/ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE 
RECURSO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TEMA STJ 383. ARTIGO 174 DO 
CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. SÚMULA 106 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE.

1. Inaplicável, no caso, a Súmula 106 do STJ, visto que a demora 
da citação não pode ser imputada a "motivos inerentes ao mecanismo da Justiça", 
já que a parte exequente concorreu significativamente para a demora da citação. 
Decisão compatível com o Resp 1.120.295/SP, que interpreta o artigo 174 do 
CTN em conjunto com o artigo 219, § 1º, do CPC/73. Logo, não há contrariedade 
entre a posição ?rmada no julgado e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (Tema nº 383).

2. O artigo 219, § 1º, do CPC/73, isoladamente, mostra-se 
inaplicável aos executivos fiscais de natureza tributária, pois nos executivos fiscais 
deve ser observado o disposto no artigo 174, parágrafo único, do CTN, por se 
tratar de legislação específica, sendo o Código de Processo Civil aplicado apenas 
subsidiariamente, nos termos do artigo 1º da Lei nº 6.830/80 (Lei de Execuções 
Fiscais), quando não houver regra disciplinando a matéria.

3. A inaplicabilidade do artigo 174 do CTN (com redação anterior 
à LC nº 118/05) às execuções fiscais ajuizadas anteriormente à Lei 
Complementar implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja 
reclamação por infringência da Súmula Vinculante nº 10.

A Fazenda Nacional sustenta ter ocorrido violação dos arts. 241, §§ 1º e 2º, e 

219, § 1º, do CPC/1973 e do art. 174, caput, do CTN. Alega: "Não obstante a citação ter 

ocorrido posteriormente, a prescrição foi interrompida, na medida em que os efeitos daquele 

ato retroagiram à data do ajuizamento da execução" (fl. 354, e-STJ) e "que resta evidenciada 

a ausência de inércia da União no caso em análise" (fl. 359,e-STJ), ou seja, que deve ser 
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aplicada a Súmula 106/STJ ao caso dos autos.

Contrarrazões às fls. 367-376, e-STJ. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.417 - RS (2019/0198443-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2019. 

O acórdão recorrido consignou:

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
nº 1.120.295-SP, consignou que o artigo 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1º do artigo 219 do CPC/73, já que com a propositura da 
ação se interrompe a inércia, cabendo, portanto, a retroação à data em que 
proposta aquela se a demora na citação não for imputável ao Fisco.

Depreende-se do referido recurso repetitivo que a propositura da 
ação cessa a inércia do exequente e, se a demora da citação decorrer por culpa 
exclusiva da "máquina judiciária", aplica-se a Súmula 106 do STJ.

Todavia, a aplicação ou não da Súmula 106 requer a análise fática 
do caso concreto.

Na presente hipótese, tenho que inaplicável a Súmula 106 do STJ, 

visto que a demora da citação não pode ser imputada a "motivos inerentes ao 
mecanismo da Justiça", mas sim ao próprio credor, que ajuizou a ação pouco 
mais de dois meses antes do transcurso do prazo prescricional. O despacho 
ordenando a citação foi proferido em tempo hábil, em apenas quatro dias após 
proposta a execução. A carta de citação foi expedida no dia seguinte, com o 
endereço informado pela exequente. O AR, porém, retornou com a informação 
"Mudou-se". Em nova tentativa, por meio de oficial de justiça, restou 
constatado que a executada já havia encerrado suas atividades no Município há 
aproximadamente dois anos. A citação apenas se perfectibilizou por via 
editalícia quando o crédito tributário há muito já estava prescrito.

Dessa forma, a demora na citação não pode ser imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, estando a decisão de acordo com a proferida 
no Resp 1.120.295/SP.

Logo, não há contrariedade entre a posição firmada no julgado e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Tema nº 383). (fls. 320-321, 
e-STJ)

O STJ  firmou a orientação de que a citação realizada retroage à data da 

propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do 

CPC, que é sim aplicável às Execuções Fiscais, conforme julgamento, pela Primeira Seção, do 

REsp 1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. Veja-se a ementa do 
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julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 

intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do 
credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo 
prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor 
(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior 
redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 
que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento 
do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que:

"Para CÂMARA LEAL, como a prescrição 
decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação 
impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca 
a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer 
reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em 
seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de 
ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do 
Código de Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui 
em mora o devedor e interrompe a prescrição.
§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data 
da propositura da ação.'
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Se a interrupção retroage à data da propositura da 
ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que 
interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a 
propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, 
que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, 
que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício 
da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso 
ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um 
termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 

prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

(...)

Perceba-se que o precedente da Primeira Seção abordou justamente a matéria 

debatida nos presentes autos: aplicação da regra contida no art. 219, § 1º, do CPC às 

Execuções Fiscais, para que a interrupção da prescrição, em razão da citação do devedor, 

retroaja à data de ajuizamento da Execução Fiscal.

Assim, na prática, ocorrida a citação, a propositura da ação constitui o termo 

interruptivo do prazo prescricional. Por outro lado, a partir de então recomeça sua contagem, 

mas no intuito de verificar eventual ocorrência da prescrição intercorrente. Foi exatamente isso 

que se decidiu no recurso representativo da controvérsia, acima transcrito ("a propositura da 

ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para 

sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 

CTN").

Nesse contexto, é relevante analisar se, realizada a citação depois de cinco 

anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário. 

Nesta última hipótese aplica-se a Súmula 106/STJ: "Proposta a ação no prazo fixado para o 

seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não 

justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência".

No caso dos autos, a Corte regional expressamente afirmou que a citação 

tardia não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, isto é, afastou  a aplicação 
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da Súmula 106/STJ ao caso dos autos.

Assim sendo, não há como modificar o posicionamento do Tribunal de origem 

quanto à responsabilidade pela demora da citação, visto que a Primeira Seção do STJ, em 

9.12.2009, quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 

pela sistemática do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei dos recursos repetitivos, 

consolidou que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 

estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Confira-se a ementa do 

recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) (omissis) 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ. 

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2010). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0198443-0 REsp 1.825.417 / RS

Números Origem:  00188413720048210036  03610400018847  188413720048210036  3610400018847  
50202708820174049999

PAUTA: 15/08/2019 JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTO BOHM 
ADVOGADO : LEA LIRES SELBACH  - RS006843 
RECORRIDO : ISA IND/ SOLEDADE DE ALIMENTOS LTDA/ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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